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RESUMO 

O presente estudo teve como objetivo analisar as práticas pedagógicas 

desenvolvidas pelos professores do ensino regular em colaboração com os 

professores da educação especial, práticas essas consideradas inclusivas e que 

contribuem para a qualidade no processo de aprendizagem do aluno público-

alvo da educação especial. A pesquisa está embasada na abordagem qualitativa 

com pesquisa bibliográfica e documental, além da aplicação de questionários a 

professores dos anos iniciais e a professores de educação especial por meio do 

Google Forms. O corpus documental foi constituído de documentos 

internacionais, nacionais e municipais. A metodologia de análise foi 

fundamentada na análise comparativa por meio de triangulação das informações 

sistematizadas com os diferentes instrumentos utilizados. Como resultado pôde-

se verificar que os elementos de uma prática pedagógica inclusiva se fazem 

presentes nos documentos mundiais, nas políticas federais e nas políticas 

municipais. No entanto, constatou-se que há um caminho a ser percorrido para 

que as práticas pedagógicas inclusivas se efetivem na atuação docente, visto 

ser necessário transpor os conhecimentos teóricos encontrados nas normativas 

para as práticas pedagógicas inclusivas que garantem a participação e o 

aprendizado do aluno público-alvo da educação especial. 
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ABSTRACT 

This study aimed to analyze the pedagogical practices developed by regular 

education teachers in collaboration with special education teachers, practices 

that are considered inclusive and that contribute to the quality of the learning 

process of the target audience of special education students. The research was 

based on a qualitative approach with bibliographical and documentary research, 

in addition to the application of questionnaires to teachers and managers, through 

Google Forms. The documentary corpus consisted of international, national, and 

municipal documents. The analysis methodology was based on comparative 

analysis through triangulation of systematized information with the different 

instruments used. As a result, it was possible to verify that the elements of an 

inclusive pedagogical practice are present in world documents, federal policies, 

and municipal policies. However, it was found that there is a way to go for 

inclusive pedagogical practices to be effective in teaching, since it is necessary 

to transpose the theoretical knowledge found in the regulations to inclusive 

pedagogical practices that guarantee the participation and learning of the special 

education student. 

Keywords: Inclusive pedagogical practices; Special education; School inclusion. 

 

RESUMEN 

Este estudio tuvo como objetivo analizar las prácticas pedagógicas desarrolladas 

por docentes de educación regular en colaboración con docentes de educación 

especial, prácticas que se consideran inclusivas y que contribuyen a la calidad 

del proceso de aprendizaje del público objetivo de los estudiantes de educación 

especial. La investigación se basó en un enfoque cualitativo con investigación 

bibliográfica y documental, además de la aplicación de cuestionarios a docentes 

y directivos, a través de Google Forms. El corpus documental estuvo compuesto 

por documentos internacionales, nacionales y municipales. La metodología de 

análisis se basó en el análisis comparativo a través de la triangulación de 

información sistematizada con los diferentes instrumentos utilizados. Como 

resultado, fue posible verificar que los elementos de una práctica pedagógica 

inclusiva están presentes en documentos mundiales, políticas federales y 

políticas municipales. Sin embargo, se encontró que hay un camino por recorrer 

para que las prácticas pedagógicas inclusivas sean efectivas en la enseñanza, 

ya que es necesario transponer los conocimientos teóricos que se encuentran 

en la normativa a prácticas pedagógicas inclusivas que garanticen la 

participación y el aprendizaje del estudiante de educación especial. 
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escolar. 

 

Introdução 

A educação especial na perspectiva inclusiva, conhecida e garantida hoje 

no Brasil, por meio das políticas vigentes, é fruto da luta de pais, movimentos 

sociais e de interesses econômicos e políticos. A intencionalidade da política é 

garantir ao sujeito com deficiência a plena participação na sociedade, efetivada 

por meio da garantia do direito à vida, à convivência, à saúde e à educação, 

conforme previsto na Constituição Federal de 1988. O desenvolvimento histórico 

da deficiência possibilitou transformações na sociedade, superando a 

segregação.  

Mendes (2006), Septimo, Conceição e Duarte (2021) explicitam que a 

escola, como instituição social, é um agente importante para a inserção do grupo 

de indivíduos, outrora marginalizado e excluído da sociedade, participando de 

modo pleno do convívio social por meio da manutenção do direito ao acesso à 

escola, à sua permanência no ambiente escolar e ao aprendizado. 

Lanuti e Mantoan (2018) evidenciam que a escola, instituição oficial de 

transmissão do saber acumulado historicamente, corrobora e perpetua com um 

projeto de homogeneização e padronização social. Por meio de suas ações, ela 

seleciona o que é adequado e o que serve ao sistema. Ao realizar a 

categorização de alunos, determinando quem é o diferente, escolhe também 

como se perpetuará toda a estrutura social e cultural de uma sociedade. E, no 

intuito de dirimir essa realidade, políticas públicas têm garantido o acesso e a 

permanência dos alunos Público-alvo da Educação Especial (PAEE) nas 

escolas. Todavia, como se sabe, não basta inseri-los neste espaço, é necessário 

que haja práticas educativas que promovam o desenvolvimento de seu potencial.  

E, a partir dessa garantia outorgada pelas políticas públicas, tem havido 

um aumento expressivo no número de matrículas no Ensino Regular desses 

alunos (PAEE), conforme apresenta Macalli et al. (2019) e os dados do Censo 

Educacional Brasileiro (2001 e 2019), destacando aumento significativo no 
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número de matrículas desse público no ensino regular, como se pode constatar 

no comparativo de matrículas desse período na Figura 1.  

 

Figura 1 – Comparativo das matrículas dos alunos PAEE entre 2001 e 2019 

Fonte:  Dados elaborados pelas autoras (2021) 

 

A Figura 1 demonstra que, em 2001, os alunos PAEE encontravam-se, 

em sua maioria, matriculados em salas especiais. Em 2019, há um aumento no 

número de alunos e uma inversão, um aumento significativo de matrícula de 

alunos PAEE em salas comuns. Contudo, não é possível afirmar que todos os 

sujeitos com deficiência tenham tido acesso a práticas educativas inclusivas. 

Isso porque o acesso e a permanência não comprovam o aprendizado e a 

quebra da barreira da exclusão (LANUTTI E MANTOAN, 2018). 

Silva Neto et al. (2018) afirmam que a educação, atualmente, não é 

pensada para todos, pois as práticas pedagógicas não atendem a todos os 

alunos matriculados. Para esses autores, há a necessidade de se rever a 

estrutura física e didático-pedagógica, pois, muitas vezes, elas são 

discriminatórias com quem já está à margem na sociedade. Eles também 

afirmam que se faz necessária uma reformulação das políticas públicas voltadas 

à inclusão do sujeito com deficiência, principalmente, no que se refere à 

formação do professor para que esse possa estar preparado para exercer 

práticas pedagógicas inclusivas. 

 

Prática Pedagógica: desvendando conceitos 

A transposição da segregação social do indivíduo com deficiência para a 

inclusão social, por meio das políticas públicas, trouxe a possiblidade de se 

almejar uma sociedade mais justa e igualitária. Nesse sentido, busca-se 
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respeitar as diferenças de todos os sujeitos, garantindo o seu direito de 

participação na comunidade.  

No caso do Brasil e da sua legislação, percebe-se que a preocupação com 

a inclusão do sujeito com deficiência data, principalmente, da elaboração da 

Constituição Federal de 1988, intitulada Constituição cidadã. Nesse momento, 

os sujeitos com deficiência passam a ser vistos como pessoas com direitos.  

Leite, Borelli e Martins (2013), Viralonga (2014), Almeida (2012) Zerbato 

(2018) e Agostini e Renders (2021) afirmam que a escola, como instituição 

social, com a função de ensinar a todos, não está preparada para lidar com a 

diversidade presente nos bancos escolares. Isso é perceptível quando se realiza 

uma investigação histórica acerca da função da escola que já teve como objetivo 

a preparação para o mercado de trabalho e, foi de atendimento exclusivo das 

camadas com maior poder aquisitivo. Assim, segundo os autores, mesmo com 

as transformações sociais e com a abertura desse espaço para todos, não houve 

mudanças significativas na prática docente que pudessem garantir o acesso à 

aprendizagem para todos.  

Freitas (2009) destaca que a escola tende, na maioria dos casos, a 

reproduzir o que ocorre na sociedade, realizando uma manutenção da 

segregação social. A autora diz que, por vezes, isso ocorre sem que os sujeitos 

tenham consciência de suas atitudes, sendo parte do currículo oculto. Dessa 

forma, a escola e o professor se desobrigam da necessidade de planejar ações 

que atendam a todos os alunos em suas especificidades. 

Envolto em práticas pedagógicas que produzem o não aprendizado, a 

escola discute a inclusão da pessoa com deficiência e seu direito a aprender. 

Almeida (2012), em seu texto, apresentam que o currículo tem um papel 

relevante nessa discussão, pois ele é o elemento pelo qual se trabalha o 

conhecimento. As referidas autoras mencionam que as práticas pedagógicas 

são a sua materialização. E, ressaltam que, para se alcançar uma escola e uma 

educação para todos e os alunos possam ser bem-sucedidos na vida em 

comunidade, o currículo deve levar em conta às suas necessidades. Nessa 

perspectiva, fazem-se necessárias práticas pedagógicas diferenciadas e 
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ferramentas que possibilitem o acesso aos conhecimentos disponíveis a todos 

que estão nas escolas.  

De acordo com Almeida et al. (2021), a prática pedagógica é um meio pelo 

qual a educação pode garantir o direito de todos aprenderem e promover um 

ensino inclusivo, permitindo que os alunos não apenas estejam presentes na 

escola, mas também aprendam efetivamente nesse ambiente social. Franco 

(2016) apresenta uma definição pautada no planejamento, na sistematização, 

conforme excerto a seguir: 

 
As práticas pedagógicas incluem desde o planejamento e a 
sistematização da dinâmica dos processos de aprendizagem até a 
caminhada no meio de processos que ocorrem para além da 
aprendizagem, de forma a garantir o ensino de conteúdos e atividades 
que são considerados fundamentais para aquele estágio de formação 
do aluno, e, por meio desse processo, criar nos alunos mecanismos de 
mobilização de seus saberes anteriores construídos em outros 
espaços educativos (Franco, 2016, p.547). 

 

Logo, uma prática pedagógica que se intitula inclusiva deve se ocupar 

com o processo de ensino-aprendizagem de todos os alunos, incluindo-se aí o 

aluno PAEE, de forma a enfrentar as práticas históricas de discriminação, 

exclusão, competição, homogeneização, normativas e classificatórias, conforme 

afirma Mauch (2016). Com isso, faz-se necessário “[...] diminuir a distância entre 

o que se diz e o que se faz, tornando a fala a própria prática” (Freire, 2003, p.61). 

A literatura pesquisada, sobre a prática pedagógica inclusiva, que 

embasou este estudo, apresenta indicadores que apontam para a estruturação 

de um trabalho fundamentado em um processo de inclusão de fato. A partir da 

literatura formulou-se o Quadro 1 que traz elementos de uma prática pedagógica 

inclusiva. 

 

Quadro 1- Indicadores e descrição de práticas pedagógicas inclusivas. 

Elementos de práticas 
pedagógicas inclusivas 
 

Descrição Autor(es) 

Planejamento para todos  
 

Elaboração de um planejamento que envolva 
todos os alunos, incluindo o aluno PAEE. 
Replanejamento do trabalho frente às respostas 
dos alunos. 

Ainscow (1998) 
Silva e Miguel 
(2020), Almeida 
(2012) 
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Avaliação da aprendizagem 
 

Avaliação Diagnóstica Inicial: com a finalidade 
de identificar o conhecimento real do aluno. 
Avaliação Formativa: acompanha o processo 
contínuo da aprendizagem dos alunos.  

Borges e Souza 
(2012) 
Almeida (2012) 
 

Valorização de vivências e 
experiências  

Proposta de ensino-aprendizagem que visa à 
superação de desafios, à resolução de problemas, 
e à construção de novos conhecimentos a partir 
das vivências e das experiências prévias dos 
alunos. 

Ainscow (1998); 
Silva e Miguel 
(2020), Almeida 
(2012) 

Diversidade Considerar as diferenças dos alunos e suas 
especificidades no desenvolvimento da prática 
pedagógica em sala de aula comum. 

Ainscow (1998) 
Almeida (2012) 

Flexibilização curricular Flexibilização curricular de acordo com as 
necessidades dos alunos a fim de tornar acessível 
a necessidade de cada sujeito, sem simplificá-lo ou 
reduzi-lo. 
Adequação das atividades para o aluno PAEE, a 
partir do planejado para todos e quando 
necessário o uso da tecnologia assistiva. 

Silva e Miguel 
(2020), Almeida 
(2012). 

Qualificação profissional  
 

A formação inicial e/ ou continuada pautada no 
modelo social de inclusão para que auxilie o 
professor na realização de práticas pedagógicas 
inclusivas. 

Silva e Miguel 
(2020). 

Organização do espaço 
físico em sala de aula  
 

Proposição de diferentes formas de organização 
do espaço de sala de aula comum, com o intuito 
de promover a interação entre pares e a mediação 
do professor com a finalidade de acompanhar e 
interatuar no processo de aprendizagem dos 
alunos. 

Silva e Miguel 
(2020).  
Almeida (2012). 
 

Aprendizagem centrada no 
aluno 

Transferir o foco do professor como o centro do 
processo de ensino, para o foco na aprendizagem 
do aluno. 
Oportunizar situações de aprendizagem 
relevantes para o aluno. 
Conscientizar o aluno de sua parcela de 
responsabilidade na aquisição do conhecimento. 

Silva e Miguel 
(2020). 

Interação heterogênea  Interação heterogênea entre pares como elemento 
de mobilização das práticas pedagógicas, 
objetivando a promoção da aprendizagem no 
processo de construção do conhecimento. 

Mauch e Santana 
(2016); Silva e 
Miguel (2020). 

Variabilidade didática 
 

Uso de diferentes estratégias a fim de contemplar 
as especificidades, estilos de aprendizagem e 
engajamento dos alunos. 

Mauch e Santana 
(2016), Almeida 
(2012). 

Colaboração entre os 
profissionais 

Colaboração entre o professor do ensino regular e 
o professor de educação especial no contexto de 
sala de aula comum. 

Mauch e Santana 
(2016).  
Almeida (2012). 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos estudos teóricos. 
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Formas de abordagens para o trabalho com o aluno PAEE  

Tradicionalmente, na inclusão escolar do aluno PAEE a proposta de 

práticas pedagógicas era pautada em categorias de ensino, analisando os 

alunos por categorias de deficiência. Para cada grupo de deficiência, 

necessitava-se de estratégias específicas. Logo, alunos PAEE e estratégias 

eram pensados por categorias. Esse processo causava a impressão de um 

currículo inacessível para muitos, desafiando a escolarização em sala de aula 

comum.  

Todavia, mais do que garantir ingresso aos alunos PAEE, faz-se 

necessária a reestruturação dos sistemas de ensino, das escolas e das práticas 

pedagógicas, garantindo a diversidade dos alunos em uma sala de aula comum. 

Ainscow (1998) sugere que, para a superação dos desafios, é imprescindível 

investir na formação dos educadores, em recursos materiais, humanos e 

tecnológicos a fim de asseverar não somente o ingresso, mas também a 

qualidade do ensino para todos.  

Para tanto, é importante para o profissional da educação conhecer as 

abordagens que a literatura apresenta para o trabalho com o aluno PAEE. Para 

este estudo, foram analisados três modos de organização do ensino em uma 

perspectiva inclusiva pela literatura: sistema multinível, desenho universal da 

aprendizagem e o ensino colaborativo. 

 
Sistema Multinível 

A literatura apresenta uma nova forma de classificar os alunos com 

deficiência: o sistema de apoio multicamadas, que acontece por nível de 

necessidade de apoio. Zerbato e Mendes (2021, p.3) declaram que, nesse 

sistema, “[...] o ensino e as intervenções são fornecidos aos estudantes em 

níveis variados de intensidade (camadas), com base em suas necessidades”. 

O sistema multinível ou o ensino em camada é um modelo sistêmico que 

visa ao aprendizado de todos, oferecendo um conjunto integrado de medidas de 

apoio à aprendizagem em decorrência da resposta dos alunos. As medidas de 

apoio são organizadas por níveis de intervenção e se configuram como um 

modelo de ação para todos. Almeida (2012) afirma que 

https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial


 
ISSN: 1984-686X | http://dx.doi.org/10.5902/1984686X74315 

 

 
 
Revista Educação Especial Santa Maria | v. 37 |2024 
Disponível em: https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial 

9 

 
o ensino em multiníveis está no conjunto de propostas de um currículo 
de abordagem inclusiva, ou seja, um currículo que garanta a todos os 
alunos acesso a um currículo comum com estratégias em níveis 
diversificados e dê aos alunos de todos os níveis oportunidades 
(Almeida, 2012, p.77). 

 

O sistema de apoio multicamadas ou multiníveis tende a ser um 

colaborador do processo de ensino para que se possa oportunizar o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas universais ou que se mostrem efetivas 

para todos. Ele objetiva o aprendizado de todos por meio de medidas de apoio 

à aprendizagem em decorrência das respostas dos alunos em sala de aula. 

Nesse contexto, “[...] o ensino na classe comum melhora para todos, é possível 

ter a dimensão exata de quais estudantes precisariam de apoios adicionais, para 

os quais o currículo da classe não é suficiente” (Zerbato, Mendes, 2021, p.3).  

Almeida (2012) esclarece que  

 
[...] o ensino em multiníveis visa garantir o currículo comum com 
estratégias em níveis diferenciados, possibilitando ao aluno 
desenvolver a partir do aprendizado, precisaremos no processo 
diagnóstico identificar tanto o nível de desenvolvimento real, ou seja, 
os processos já consolidados (aquilo que os alunos são capazes de 
fazer sozinhos) quanto os processos ainda não consolidados(as 
atividades que não conseguem realizar sozinhos e sim com a ajuda de 
um adulto), ou seja, a zona de desenvolvimento proximal (Almeida, 
2012, p.91). 

 

Sendo assim, Almeida (2012) apresenta algumas características do 

ensino na abordagem multiníveis, são elas: 

• ações universais, para todos os alunos, partindo do contexto da turma; 

• estratégias em níveis diferenciados; 

• diagnóstico acerca do que o aluno sabe, suas necessidades; 

• envolvimento de todos os alunos, engajamento, motivação; 

• práticas pedagógicas baseadas em ciências; 

• diferentes organizações da turma e dos alunos; 

• planificação dos objetivos e das estratégias; 

• monitorização de todo o processo, acompanhamento.  
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Esse sistema de apoio apresenta como característica a organização de 

intervenção por níveis, que variam conforme a intensidade e a frequência, dada 

a devolutiva do aluno. Essa proposta segue um percurso de trabalho com o aluno 

que parte da base escolar, em que as estratégias são iguais para todos os alunos 

e ascendem para os demais níveis, que exigirão intervenções focalizadas, com 

monitoramento mais específico e frequente, até um grau mais intensivo em 

relação às intervenções, conforme apresentado na Figura 2. 

 

Figura 2 - Abordagem multinível. 

 

Fonte: Adaptado pelas autoras a partir de Mendes (2022). 

  

Desenho Universal da Aprendizagem  

A segunda abordagem, a do Desenho Universal da Aprendizagem (DUA), 

surge nos Estados Unidos da América como a proposta para transpor o conceito 

de acessibilidade física, arquitetônica e para a aprendizagem escolar. Os 

estudos, para essa proposta, foram realizados no Centro de Tecnologia 

Especiais Aplicada (CAST), uma organização sem fins lucrativos que objetiva a 

pesquisa e o desenvolvimento educacional (Cast, 2022). A instituição, que conta 

com mais de cinquenta profissionais, de diferentes áreas, visava em suas 
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pesquisas garantir a aprendizagem da diversidade de alunos presentes nas 

escolas, buscando as bases científicas do aprendizado (Heredero, 2020). 

O DUA consiste na criação de diferentes estratégias para dar 

acessibilidade ao conhecimento para todas as pessoas, acessibilidade em 

termos físicos, serviços e produtos educacionais, a fim de que todos aprendam 

sem barreiras, ampliando as oportunidades de aprendizagem para todos. 

Nesse viés, diferentes pesquisadores em Educação Especial buscam 

estratégias que possam colaborar para o aprendizado do aluno PAEE. No Brasil, 

nomes como Zerbato (2018) e Costa-Renders et al. (2020) se dedicam a estudar 

como o Desenho Universal da Aprendizagem (DUA) pode auxiliar na promoção 

da aprendizagem de todos. Zerbato (2018) afirma que  

 
[...] o DUA contribui para agregar qualidade ao ensino para os 
estudantes PAEE, pois sua estrutura visa oferecer oportunidades de 
aprendizagem a todos os alunos, por meio do uso da tecnologia digital, 
outras estratégias e materiais que deem suporte para estilos e ritmos 
de aprendizagem diversificados (Zerbato, 2018, p.73). 

 

 Logo, pode-se afirmar que o DUA apresenta princípios que orientam a 

prática pedagógica do professor, objetivando a garantia ao acesso curricular de 

todos os alunos:  Princípio do engajamento; Princípio da representação; 

Princípio da ação e da expressão (Cast, 2022).  

 Zerbato (2018) afirma que quando se pensa em um ensino para todos, 

esses três princípios auxiliam o professor para que ele desenvolva uma prática 

pedagógica que atenda a diversidade do processo de aprendizagem. Caso 

contrário, corre-se o risco de se perpetuar um ensino homogêneo que não 

considera as diferenças.  

Para tanto, é importante um planejamento sistemático para conhecer o 

aluno, como ele acessa o conhecimento e, refletir sobre sua prática e as 

propostas pedagógicas possíveis constantemente. E, isso, para a grande 

maioria dos professores brasileiros não é uma realidade fácil, uma vez que 

muitos deles se encontram com uma sobrecarga de trabalho, com condições 

físicas e materiais desfavoráveis. 
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Segundo Prais e Rosa (2015), Prais e Vitaliano (2018), Zerbato (2018) e 

Agostini e Renders (2021), a partir desses princípios, depreende-se que a prática 

pedagógica do DUA traz: 

• garantia de acesso ao currículo a todos, a partir da especificidade de cada 

um, currículo flexível; 

• conhecimento de diferentes formas e uso de diferentes estratégias; 

• respeito à especificidade de cada um; 

• Consideração da diversidade dos sujeitos; 

• planificação das necessidades dos sujeitos; 

• múltiplas formas de apresentação do conteúdo; 

• capacidade de planejar e avaliar a prática pedagógica; 

• engajamento de todos os alunos; 

• diferentes possibilidades para a demonstração do conhecimento 

aprendido. 

Com essa abordagem, o trabalho do professor terá uma sistematização 

embasada em princípios, que nortearão as ações voltadas para uma prática que 

oportuniza a aprendizagem de forma acessível, sem barreiras. 

 

Ensino Colaborativo 

Na grande maioria dos municípios brasileiros, o professor do ensino 

regular não pode contar com o olhar de um outro profissional que possa vir a 

colaborar no processo de aprendizagem de todos. Isso se deve ao fato de o 

atendimento educacional especializado estar em grande parte no contraturno 

escolar do aluno, sendo até mesmo em outra unidade. Isso inviabiliza o 

planejamento de ações que promovam o acesso ao conhecimento de todos.  

No entanto, pesquisas recentes apontam que um caminho para execução 

de um plano de inclusão para todos passa por um trabalho colaborativo entre 

profissionais. Conforme relata Viralonga et al. (2016), 

 
o trabalho em parceria para planejamento e elaboração de novas 
estratégias para o ensino beneficia toda a classe, pois quando dois 
professores trabalham juntos em sala de aula, estes somam 
conhecimentos diferenciados e dividem a responsabilidade e os 
objetivos para cada estudante. Além disso, o professor especializado 
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em sala de aula consegue entender e enxergar o contexto em que se 
passa todo o processo de escolarização dos alunos PAEE, podendo 
assim, contribuir de forma mais efetiva (Viralonga et al., 2016, p.85). 

 

O trabalho colaborativo, também conhecido como coensino, é um serviço 

que possibilita apoiar a inclusão, uma vez que envolve a parceria entre um 

professor do ensino regular e um professor de educação especial (Viralonga et 

al.,2016). Segundo as autoras, alguns países adotam essa proposta para 

favorecer o aprendizado do aluno PAEE. No Brasil, ele ainda é pouco conhecido, 

embora seja uma alternativa ao trabalho da sala de recursos multifuncionais. 

As autoras supracitadas ainda colocam que o coensino passa por três 

estágios que apresentam diferentes graus de interação e de colaboração entre 

os profissionais envolvidos. O estágio inicial, em que os professores se 

comunicam superficialmente e tentam estabelecer limites de função, nesse 

estágio a comunicação ainda é formal. No estágio do comprometimento, a 

comunicação torna-se mais frequente e o nível de confiança entre os 

profissionais é ampliado. Nessa fase, o professor de educação especial 

desempenha um papel mais ativo no planejamento e na execução do trabalho 

pedagógico. Já, no estágio colaborativo, estabelece-se uma relação mais 

próxima entre os profissionais, com diálogo aberto e trabalho em parceria para 

o planejamento de atividades que atendam a todos os alunos. Não há 

segregação quanto às funções do professor especialista ou do ensino regular. 

 

Metodologia 

Para alcançar os objetivos propostos para essa investigação e com o intuito 

de contribuir para mudanças nas práticas educacionais em uma perspectiva 

inclusiva, optou-se pela pesquisa de natureza qualitativa por revelar-se mais 

apropriada para o estudo, uma vez que por meio dela há uma riqueza nas 

informações obtidas nos contextos sociais (Minayo, 2009). 

Neste estudo, também empregou-se a pesquisa do tipo exploratória, por 

se tratar de uma investigação que visa levantar as informações sobre um objeto 

pouco explorado: as práticas pedagógicas inclusivas ocorridas no ensino regular. 

Esse tipo de pesquisa tem o intuito de realizar uma primeira aproximação com o 
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objeto de estudo, mudanças na percepção dos envolvidos, a partir de um 

fenômeno pouco debatido (BORTOLOTI, 2015). 

Para a realização da presente pesquisa, foram convidados a participar 

professores do ensino regular que atuam nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental e professores da educação especial Rede Municipal de Ensino de 

uma cidade de grande porte, na Região Metropolitana de Campinas, no interior 

do Estado de São Paulo, Brasil.   

A seleção dos participantes se deu a partir da manifestação individual e 

espontânea dos professores convidados a contribuir com o processo 

investigativo. No entanto, levaram-se em consideração as regiões definidas pelo 

município, a fim de se obter dados de todas as regiões. A rede de ensino 

pesquisada possui em seu efetivo 396 professores do ensino regular nos anos 

iniciais, dos quais 15 manifestaram desejo de participar da pesquisa. Em relação 

aos professores de educação especial, são 141 professores dos quais sete 

profissionais aceitaram participar do estudo, ficando um total de 22 

respondentes.  

O estudo foi organizado em dois momentos: a análise documental e a 

análise dos questionários. No primeiro momento, para a análise documental, a 

técnica empregada na análise dos dados obtidos foi a análise comparativa. Os 

documentos selecionados foram de cunho legislativo/normativos e agrupados 

em três categorias, a saber: (a) internacionais, elaborados em eventos mundiais, 

ocorridos no pós-guerra (b) nacionais, elaborados a partir de 1988 

(redemocratização), até o ano de 2020 e, (c) municipais, organizados nos últimos 

4 anos pelo município pesquisado. 

Por meio da revisão bibliográfica, procurou-se identificar indicadores de 

uma prática pedagógica inclusiva. Com o intuito de alcançar resultados 

convergentes, realizou-se a triangulação entre os extratos dos documentos 

internacionais, nacionais e municipais, comparando-os com as propostas das 

práticas pedagógicas inclusivas desenvolvidas a partir do referencial teórico. 

Segundo Santos (2020, p. 2), “a triangulação é uma dessas estratégias de 

aprimoramento dos estudos qualitativos envolvendo diferentes perspectivas”, 

fazendo uso de diferentes fontes de dados, possibilitando assim a apreensão do 
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fenômeno sob diferentes olhares.  

O questionário utilizado para informações sobre as práticas pedagógicas 

dos professores de sala de aula comum e de educação especial, está dividido 

em tópicos, são eles: identificação pessoal; formação; atuação docente e 

inclusão, avaliação, prática inclusiva, desafios, ensino e qualidade. As 

informações foram obtidas nos dados advindos do questionário e analisadas 

mediante a análise de conteúdo segundo Bardin (2016). Esses dados obtidos 

por meio do questionário foram organizados em tópicos de análise a partir do 

objetivo proposto e, a partir desses tópicos, definiram-se as categorias. Os 

enunciados dos participantes, como resultados do questionário, foram 

analisados como fórmula o cálculo do percentual, dividindo o total de enunciados 

nas subcategorias/total de enunciados por categoria. 

 

Resultados 

Os resultados e as análises do material obtido por meio da coleta de 

dados serão apresentados seguindo a ordem: (a) documentos internacionais; (b) 

documentos nacionais; (c) documentos do município; que abordaram aspectos 

da inclusão da pessoa com deficiência e (d) questionário, que teve por intuito 

responder ao objetivo de investigação propostos para a pesquisa. 

 

Documentos internacionais 

O Quadro 2 apresenta documentos internacionais e sua relação com os 

indicadores que compõem as práticas pedagógicas inclusivas elencadas neste 

estudo, a saber: aprendizagem centrada no aluno (ACA); avaliação da 

aprendizagem (AA); qualificação profissional (QP); flexibilização curricular (FC); 

diversidade (D); planejamento para todos (PT); organização do espaço físico da 

classe (OEFC); variabilidade didática (VD); colaboração entre profissionais (CP); 

valorização das vivências e das experiências (VVE); interação heterogênea (IH). 

A seleção desses documentos se deu a partir da constatação de sua influência 

na elaboração dos documentos nacionais que normatizam a educação especial 

em uma perspectiva inclusiva no Brasil a partir da década de 1990. O recorte 

temporal se justifica com a criação de documentos orientadores a partir da 
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interlocução internacional com a sociedade global para propor consenso a 

respeito de questões educacionais inclusivas (Garcia, 2004). 

 
Quadro 2 - Resultado das práticas pedagógicas inclusivas nos documentos internacionais 

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras 

 
A partir da análise dos seis documentos internacionais, verificou-se que a 

Conferência de Salamanca foi a que trouxe mais elementos de uma prática 

pedagógica inclusiva. Além disso, constatou-se que o elemento Aprendizagem 

Centrado no Aluno (ACA) é o único que aparece em todas as normativas. 

 

Documentos Nacionais 

A ocorrência de grandes eventos mundiais que tratam dos Direitos 

Humanos, incluindo o das pessoas com deficiência, trouxeram visibilidade ao 

Brasil, enquanto país signatário de diferentes acordos, visto que a construção de 

normativas que legislassem em prol desse grupo, permitisse sua maior 

participação na sociedade. 

O Quadro 3 apresenta os documentos nacionais e sua relação com os 

indicadores que compõem as práticas pedagógicas inclusivas, a saber: 
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aprendizagem centrada no aluno (ACA); avaliação da aprendizagem (AA); 

qualificação profissional (QP); flexibilização curricular (FC); diversidade (D); 

planejamento para todos (PT); organização do espaço físico da classe (OEFC); 

variabilidade didática (VD); colaboração entre profissionais (CP); valorização das 

vivências e das experiências (VVE); interação heterogênea (IH).    

 
Quadro 3 - Resultado das práticas pedagógicas inclusivas nos documentos nacionais 

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras 

 

A seleção desses documentos se deu a partir da constatação que, após 

a redemocratização em 1988, o país passou a elaborar normas e documentos 

respaldados nos eventos mundiais em uma perspectiva inclusiva, que visava a 

garantia de direitos ao grupo de pessoas com deficiência. No estudo, analisaram-

se nove Normativas brasileiras, elaboradas após a ditadura e verificou-se que a 

Resolução CNE/CEB nº 2 de setembro de 2001 contempla mais elementos de 

uma prática pedagógica inclusiva e que o elemento diversidade apareceu mais 

vezes, estando em todas as normativas estudadas. 
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Documentos municipais 

O Brasil é uma República Federativa em que os Municípios, Estados e o 

Distrito federal atuassem de forma articulada e colaborativa em prol da nação. 

Para responder aos objetivos da pesquisa, buscou-se conhecer as legislações 

elaboradas pelo município estudado, a fim de evidenciar possíveis relações com 

os documentos nacionais e internacionais utilizados como referência, bem como 

compreender de que forma os critérios elencados para o estabelecimento de 

uma prática pedagógica inclusiva aparecem na política municipal.  

Para a análise, foram utilizados cinco documentos que estão publicados 

no site do município e que embasam as práticas pedagógicas relacionadas aos 

alunos PAEE, a saber: aprendizagem centrada no aluno (ACA); avaliação da 

aprendizagem (AA); qualificação profissional (QP); flexibilização curricular (FC); 

diversidade (D); planejamento para todos (PT); organização do espaço físico da 

classe (OEFC); variabilidade didática (VD); colaboração entre profissionais (CP); 

valorização das vivências e das experiências (VVE); interação heterogênea (IH).  

A análise dos cinco documentos, produzidos nos últimos anos pelo 

município pesquisado, evidenciou que em todos eles, os elementos de uma 

prática pedagógica inclusiva se fazem presentes, destacando-se que os 

elementos relacionados à sala de aula também começam a aparecer, conforme 

exposto no Quadro 4. 
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Quadro 4 - Resultado das práticas pedagógicas inclusivas nos documentos municipais 

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras 

 

A partir das análises dos documentos municipais, depreende-se que eles 

avançam e ampliam as discussões colocadas nos eventos mundiais e nas 

diferentes normativas nacionais. Haja vista que todos os documentos 

apresentam os indicadores para uma prática pedagógica inclusiva, ainda que de 

forma diferente.  A partir da análise, pode-se verificar que o material do município 

permitiu um grande avanço, visto que as políticas adotadas têm todos os 

elementos de uma prática pedagógica inclusiva. No entanto, ressalta-se que 

ainda é preciso encontrar maneiras de se transpor esses elementos em práticas 

pedagógicas inclusivas, isto é evidenciado na pesquisa a partir dos dados 

obtidos por meio dos questionários, apresentados a seguir. 

  

https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial


 
ISSN: 1984-686X | http://dx.doi.org/10.5902/1984686X74315 

 

 
 
Revista Educação Especial Santa Maria | v. 37 |2024 
Disponível em: https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial 

20 

Práticas Pedagógicas 

O Quadro 5 apresenta as percepções dos professores de Ensino Regular 

e da Educação Especial sobre as Práticas Pedagógicas Inclusivas promovidas 

por eles no contexto do ensino regular. Ao analisar os discursos apresentados 

pelos professores de Ensino Regular e de Educação Especial sobre as suas 

Práticas Pedagógicas Inclusivas promovidas no contexto do ensino regular, 

emergiram duas categorias: (a) Práticas Pedagógicas inclusivas, com 70,8% 

(N=24) dos seus enunciados e (b) Práticas Pedagógicas não inclusivas, com 

29,2% (N=10) dos seus enunciados.  

Nesse eixo temático, apesar de as falas dos professores terem sido 

apresentadas como inclusivas, percebeu-se pelos exemplos citados que seus 

entendimentos divergem do conceito referente às práticas pedagógicas e ao 

processo de inclusão no ensino regular, sendo essa diferença mais evidente nas 

falas dos professores do ensino regular. 
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Quadro 5 - Práticas pedagógica consideradas inclusivas pelo professor 

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras 

*15 Professores Ensino Regular 
** 7 Professores de Educação Especial 

 

A promoção da inclusão no espaço escolar e o aprendizado do aluno 

(PAEE) encontra desafios que foram abordados pelos professores em suas 

devolutivas para a pesquisa. O Quadro 6 - Desafios na realização da prática 

pedagógica inclusiva - sistematiza os desafios encontrados pelos professores 

pesquisados para a promoção de uma prática pedagógica inclusiva. 
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Quadro 6 - Desafios na realização da prática pedagógica inclusiva 

 

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras 
*15 Professores Ensino Regular 
** 7 Professores de Educação Especial 

 
O Quadro 6 refere-se ao planejamento do trabalho com o aluno PAEE e 

apresenta as percepções dos professores pesquisados sobre os desafios 

encontrados na promoção de suas Práticas Pedagógicas Inclusivas no ensino 

regular. Ao se analisarem os discursos apresentados por eles, emergiram três 

categorias de análise, são elas: (a) Condições Humanas, com 54,2% (N=19) dos 

enunciados; (b) Condições pedagógicas, que teve 22,9% (N=8) de enunciados 

e (c) Condições físicas, com 22,9% (N=8) dos seus enunciados. 
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Quadro 7 - Planejamento do trabalho com o aluno PAEE  

 

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras 
*15 Professores Ensino Regular 
** 7 Professores de Educação Especial 

 
O Quadro 7 demonstra que em 37,3% (N=19) dos discursos apresentados 

pelos professores pesquisados há uma preocupação em elaborar um 

planejamento com objetivos para o aluno PAEE. 

Isso é perceptível tanto no grupo de professores regentes, quanto no 

grupo de professores de educação especial. Em 21% (N=9) dos enunciados 

apresentados pelos pesquisados, o planejamento tem por objetivo promover o 

aprendizado e o desenvolvimento do aluno. 

Quando se trata de atividades oferecidas ao aluno PAEE, a pesquisa 

evidenciou que os professores oferecem atividades com adequação, pois 

conforme o Quadro 8 Atividades e/ou estratégias os pesquisados trouxeram em 

15,6% (N=5) dos enunciados este entendimento. No entanto, com o mesmo 

percentual (15,6%) (N=5) tem-se enunciados que comprovam que os 

professores realizam um trabalho com objetivos diferentes dos demais, 
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possibilitando assim que o aluno com deficiência, não seja atendido em seu 

direito à aprendizagem com acessibilidade curricular. 

 
Quadro 8 - Atividades e/ou estratégias 

 

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras 
*15 Professores Ensino Regular 
** 7 Professores de Educação Especial 

 

A pesquisa pode revelar que 9,4% (N=3) dos enunciados tratam de 

práticas que não respeitam as especificidades do aluno, pois fazem uso das 

mesmas atividades. Elias et al (2022) afirmam que há ainda forte presença de 

práticas docentes homogeneizadoras, indiferenciadas; e professores que 

desempenham um papel de transmissor do conhecimento (Mendes; Santos; 

Sebbin, 2022, p.53). Logo, faz-se necessário conhecer o aluno e suas 

especificidades para se realizar um planejamento e isso requer que o professor 

pense em como executará seu plano de ensino, bem como se possível 

desenvolva parcerias e um trabalho colaborativo.  

A pesquisa pode concluir que os professores pesquisados, enunciaram 

em 58,2% (N=25) que realizam de parcerias, evidenciado no Quadro 9 Trabalho 

colaborativo. Desse total de enunciados, 25, 6% (N=11) afirmam que realizam 

parceria com a professora de educação especial, demonstrando que ter um 

professor especialista em educação especial na unidade, que tem conhecimento 

específico sobre como atender os alunos com deficiência, permite vislumbrar 

uma prática pedagógica inclusiva que promove o aprendizado do aluno PAEE. 
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Quadro 9 - Trabalho colaborativo. 

 

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras 
*15 Professores Ensino Regular 
** 7 Professores de Educação Especial 

 

As percepções sobre as parcerias comprovam, ainda que o município 

tenha uma estrutura organizacional diferenciada, faz-se necessário avançar no 

entendimento sobre o conceito do ensino colaborativo como uma possibilidade 

para se efetivar a inclusão dos alunos com deficiência, garantindo-lhes o direito 

de aprender. 

 Estar integrado ao ambiente escolar não significa estar incluído e ter o 

direito à aprendizagem garantido. Por isso, a presente pesquisa buscou captar 

as percepções dos sujeitos pesquisados sobre a relevância da deficiência em 

seu aspecto biológico, o acesso ao currículo e a avaliação da aprendizagem 

desses alunos com deficit. O Quadro 10, atendimento ao aluno PAEE mostra a 

percepção dos professores. 
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Quadro 10 - Atendimento ao aluno PAEE 

 

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras 

*15 Professores Ensino Regular 
** 7 Professores de Educação Especial 

 
Por meio dos dados apresentados no Quadro 10, pode-se captar a 

percepção dos professores sobre a deficiência, pois, mediante os enunciados, 

eles trouxeram elementos que permitiram às pesquisadoras compreenderem o 

entendimento dos profissionais sobre a deficiência e a relevância que o viés 

biológico assume em seu trabalho, foram 14,8 % (N=8) de enunciados. O caráter 

biológico da deficiência se fez e, ainda, se faz presente na sociedade. Outros 

atores que tiveram destaque na pesquisa foram os gestores, tanto os gestores 

escolares quanto ao gestor municipal foram citados como relevante para que a 

aprendizagem do aluno PAEE ocorra. 
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Quadro 11 Gestão e a aprendizagem do aluno PAEE 

 

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras 
*15 Professores Ensino Regular 
** 7 Professores de Educação Especial 

 

O Quadro 11 - Gestão e a aprendizagem do aluno PAEE - apresenta as 

categorias de análise que emergiram a partir dos dados do questionário: Gestão 

pública com 84,4% (N=27) dos enunciados e Gestão escolar com 15,6% (N= 5) 

de enunciados. 

A relação ensino-aprendizagem sofre diversas influências. Algumas como 

a organização da sala de aula estão relacionadas diretamente com as escolhas 

do professor, como outras estão atreladas a questões externas como trabalho 

em equipe e a equipe gestora da escola. Em instituições públicas, esta relação 

sofre também com as ações e políticas adotadas pelo gestor municipal, estadual 

e/ou federal.  

 

Considerações finais 

Este estudo apresentou as práticas pedagógicas que ocorrem nas 

escolas, com o intuito de compreender como essas contribuem para a 

transformação desde o comportamento social, garantindo aos alunos PAEE não 
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somente a integração ao ambiente escolar e sim o aprendizado, como e com os 

demais sujeitos. 

Ao se analisarem os diferentes documentos e eventos mundiais, 

nacionais e municipais que pautam a inclusão da pessoa com deficiência e as 

práticas pedagógicas inclusivas destinadas ao aluno PAEE, foi possível 

constatar que ao longo dos anos houve avanços nos conceitos relativos à 

inclusão da pessoa com deficiência e uma crescente busca por novas 

possibilidades para a realização de uma prática pedagógica inclusiva que 

garanta o acesso e a permanência do aluno PAEE, envolvendo seu aprendizado 

e desenvolvimento. 

No processo de análise dos questionários, foram feitas comparações 

entre os indicadores das práticas pedagógicas inclusivas a partir de buscas 

teóricas e as mencionadas pelos professores pesquisados. Os resultados dos 

dados analisados apontaram as percepções dos professores do ensino regular 

e dos professores de educação especial quanto às práticas pedagógicas 

consideradas por eles inclusivas.  

O estudo demonstrou que a inclusão do aluno PAEE encontra-se em um 

limbo entre a integração e a inclusão. Nesse contexto, tem-se avançado nos 

conhecimentos sobre a potencialidade do indivíduo com deficiência, buscado um 

trabalho com a diversidade, no entanto, a visão biológica da deficiência ainda 

povoa a cultura escolar. O trabalho docente solitário que não partilha com os 

outros profissionais a responsabilidade pelo aprendizado do aluno PAEE e um 

currículo voltado para a aquisição de habilidades e competências ainda estão 

instaurados nas práticas educacionais. 

Mas, apesar disso, os resultados, também, apontaram que a maioria dos 

profissionais pesquisados tem conhecimento de indicadores que devem estar 

presentes em uma prática pedagógica inclusiva e o estudo documental 

apresentou que, ao longo dos anos, os elementos de uma prática pedagógica 

inclusiva vão-se constituindo como fundamentais na garantia do direito à 

aprendizagem do aluno PAEE. 
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